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DIREITO PENAL. . CRIME DE DANO QUALIFICADO. AUSÊNCIAHABEAS CORPUS
DE DOLO ESPECÍFICO. ORDEM CONCEDIDA.

I. CASO EM EXAME
1.  impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina,Habeas corpus
que manteve a condenação do paciente pelo crime de dano qualificado, previsto no art.
163, parágrafo único, III, do Código Penal, em concurso material com o crime de
embriaguez ao volante. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a configuração do crime de dano
qualificado, previsto no art. 163, parágrafo único, III, do Código Penal, exige a
presença de dolo específico, ou se o dolo genérico é suficiente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Para a caracterização do crime tipificado no art. 163, parágrafo único, III, do Código
Penal, é imprescindível o dolo específico de destruir, inutilizar ou deteriorar coisa
alheia, ou seja, a vontade do agente deve ser voltada a causar prejuízo patrimonial ao
dono da coisa, pois deve haver o animus nocendi.
4. A ausência de dolo específico no caso concreto, conforme reconhecido
pelas instâncias ordinárias, impede a condenação pelo crime de dano qualificado.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Ordem concedida para absolver o paciente da imputação do crime de dano
qualificado, com fundamento no art. 386, III, do Código de Processo Penal, mantida a
condenação pelo crime de embriaguez ao volante.
Tese de julgamento: "1. O crime de dano qualificado exige a presença de dolo
específico, caracterizado pelo . 2. A ausência de dolo específicoanimus nocendi
impede a condenação pelo crime de dano qualificado".
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 163, parágrafo único, III; Código de
Processo Penal, art. 386, III.
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STJ, AgRg no REsp 1722060/PE, Rel. Min. SebastiãoJurisprudência relevante citada: 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe ; STJ, HC 503.970/SC,2/8/2018 13/08/2018
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe .30/5/2019 4/6/2019

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, conceder a ordem, nos termos24/04/2025 30/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .05 de maio de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE DANO QUALIFICADO. AUSÊNCIA 
DE DOLO ESPECÍFICO. ORDEM CONCEDIDA.

I. Caso em exame

1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, 
que manteve a condenação do paciente pelo crime de dano qualificado, previsto no art. 
163, parágrafo único, III, do Código Penal, em concurso material com o crime de 
embriaguez ao volante. 

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a configuração do crime de dano 
qualificado, previsto no art. 163, parágrafo único, III, do Código Penal, exige a presença 
de dolo específico, ou se o dolo genérico é suficiente.

III. Razões de decidir

3. Para a caracterização do crime tipificado no art. 163, parágrafo único, III, do Código 
Penal, é imprescindível o dolo específico de destruir, inutilizar ou deteriorar coisa 
alheia, ou seja, a vontade do agente deve ser voltada a causar prejuízo patrimonial ao 
dono da coisa, pois deve haver o animus nocendi.

4. A ausência de dolo específico no caso concreto, conforme reconhecido 
pelas instâncias ordinárias, impede a condenação pelo crime de dano qualificado.

IV. Dispositivo e tese

5. Ordem concedida para absolver o paciente da imputação do crime de dano 
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qualificado, com fundamento no art. 386, III, do Código de Processo Penal, mantida a 
condenação pelo crime de embriaguez ao volante.

Tese de julgamento: "1. O crime de dano qualificado exige a presença de dolo 
específico, caracterizado pelo animus nocendi. 2. A ausência de dolo específico impede 
a condenação pelo crime de dano qualificado".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 163, parágrafo único, III; Código de 
Processo Penal, art. 386, III. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1722060/PE, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 2/8/2018, DJe 13/08/2018; STJ, HC 503.970/SC, 
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 30/5/2019, DJe 4/6/2019.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, sem pedido liminar, impetrado em nome de 

Lucas Correa do Nascimento, em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal 

de Justiça de Santa Catarina (Apelação Criminal n. 0001754-37.2019.8.24.0011).

O paciente foi condenado à pena de 1 ano e 1 mês de detenção, em regime 

aberto, e ao pagamento de 20 dias-multa, por incurso no art. 306, § 1º, I, do Código de 

Trânsito Brasileiro, e no art. 163, parágrafo único, III, na forma do art. 69, ambos do 

Código Penal (Processo n. 0001754-37.2019.8.24.001, da Vara Criminal da comarca 

de Brusque/SC).

No dia 16/5/2024, a Quarta Câmara Criminal do Tribunal a quo negou 

provimento ao apelo defensivo, nos termos desta ementa (fl. 47):

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES DE TRÂNSITO E CONTRA O 
PATRIMÔNIO. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE E DANO QUALIFICADO EM 
CONCURSO MATERIAL (ART. 306 DO CTB E ART. 163, PARÁGRAFO ÚNICO, 
INC. III, DO CP, NA FORMA DO ART. 69 DO CP). SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
INCONFORMISMO DEFENSIVO. EX OFFICIO. CORREÇÃO DE ERRO 
MATERIAL EXISTENTE NO DISPOSITIVO DA SENTENÇA. MÉRITO. CRIME DE 
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS DA 
MATERIALIDADE. INOCORRÊNCIA. CRIME FORMAL E DE PERIGO 
ABSTRATO. EMBRIAGUEZ DEVIDAMENTE COMPROVADA POR TESTE DE 
ETILÔMETRO, CONFISSÃO DO ACUSADO E DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS 
QUE ATENDERAM A OCORRÊNCIA, INCLUSIVE EM JUÍZO. CONDENAÇÃO 
MANTIDA. DELITO DE DANO QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
LAUDO PERICIAL. DANOS COMPROVADOS PELAS FOTOGRAFIAS E 
DEPOIMENTOS TESTEMUNHAIS. ATIPICIDADE POR AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE DOLO ESPECÍFICO. INVIABILIDADE. DOLO GENÉRICO 
QUE DISPENSA O ANIMUS NOCENDI. CONDENAÇÃO MANTIDA. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

Aqui, a impetrante sustenta que a condenação, relativamente ao crime de 
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dano qualificado, é manifestante ilegal, pois não há qualquer laudo pericial para 

comprovar a existência do crime (fl. 6).

Aduz, também, que falta o dolo específico, uma vez que a colisão com a 

viatura policial foi fruto de um acidente, resultante da perda de controle do veículo após 

a colisão com o poste (fl. 7), sem a intenção deliberada de danificar o bem.

Requer a concessão da ordem para absolver o paciente em relação ao crime 

em questão.

Prestadas as informações (fls. 374/376), o Ministério Público Federal opinou, 

às fls. 382/386, pelo não conhecimento do writ ou, se conhecido, pela denegação da 

ordem.

É o relatório.

VOTO

De início, saliento que a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 

firmou-se no sentido de que, para a configuração do crime de dano previsto no art. 163 

do Código Penal, mostra-se imprescindível a presença do elemento subjetivo 

específico, qual seja, o animus nocendi, consistente na vontade deliberada de causar 

prejuízo ao patrimônio alheio (AgRg no REsp 1722060/PE, de minha relatoria, Sexta 

Turma, julgado em 2/8/2018, DJe 13/8/2018) . Confira-se, ainda:

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE DANO QUALIFICADO. 
ART. 163, PARÁGRAFO ÚNICO, III, DO CP. DESTRUIÇÃO DE TORNOZELEIRA 
ELETRÔNICA. AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO. ANIMUS NOCENDI. 
AUSÊNCIA. RECURSO PROVIDO.

I. Caso em exame.
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de São 

Paulo que condenou o recorrente pelo crime de dano qualificado, previsto no art. 
163, parágrafo único, III, do Código Penal, por deterioração de tornozeleira 
eletrônica pertencente ao Estado.

2. O Tribunal de Justiça reformou a sentença de primeiro grau, condenando o 
recorrente, ao entender que o dolo genérico era suficiente para a configuração do 
crime de dano qualificado.

II. Questão em discussão.
3. A questão em discussão consiste em saber se a configuração do crime de 

dano qualificado, previsto no art. 163, parágrafo único, III, do Código Penal, exige a 
presença de dolo específico, ou se o dolo genérico é suficiente.

III. Razões de decidir.
4. "Para a caracterização do crime tipificado no art. 163, parágrafo 

único, Ill, do Código Penal, é imprescindível o dolo específico de destruir, 
inutilizar ou deteriorar coisa alheia, ou seja, a vontade do agente deve ser 
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voltada a causar prejuízo patrimonial ao dono da coisa, pois, deve haver o 
animus nocendi." (AgRg no REsp 1722060 / PE, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 02/08/2018, DJe 13/08/2018).

5. A ausência de dolo específico no caso concreto, conforme 
reconhecido nas instâncias ordinárias, impede a condenação pelo crime de 
dano qualificado.

IV. Dispositivo e tese.
6. Recurso provido para reestabelecer a sentença absolutória.
(REsp n. 2.025.790/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 

julgado em 18/2/2025, DJEN de 25/2/2025 - grifo nosso).
 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 

INADEQUAÇÃO. DANO QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO. EXCEPCIONALIDADE 
NA VIA DO WRIT. FLAGRANTE ILEGALIDADE EVIDENCIADA. DOLO 
ESPECÍFICO DE CAUSAR DANO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO NÃO 
COMPROVADO. WRIT NÃO CONHECIDO E ORDEM

CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 

sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto 
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Caso reste evidenciada, de plano, a atipicidade da conduta imputada ao 
paciente, sendo despiciendo o reexame detido dos elementos de convicção 
amealhados nos autos, admite-se a sua absolvição em sede de habeas corpus, 
como na hipótese em apreço.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, para que se possa falar em 
crime de dano qualificado contra patrimônio da União, Estado ou Município, 
mister se faz a comprovação do elemento subjetivo do delito, qual seja, o 
animus nocendi, caracterizado pela vontade de causar prejuízo ao erário. 
Nesse passo, a destruição, deterioração ou inutilização das paredes ou 
grades de cela pelo detento, com vistas à fuga de estabelecimento prisional, 
ou, ainda, da viatura na qual o flagranteado foi conduzido à delegacia de 
polícia, demonstra tão somente o seu intuito de recuperar a sua liberdade, 
sem que reste evidenciado o necessário dolo específico de causar dano ao 
patrimônio público.

4. Writ não conhecido e habeas corpus concedido, de ofício, para absolver o 
réu quanto ao crime de dano qualificado, nos autos da Ação Penal n. 0004267-
14.2018.8.24.0075, em curso na 2ª Vara Criminal da Comarca de Tubarão/SC.

(HC n. 503.970/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 30/5/2019, DJe de 4/6/2019 - grifo nosso)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE DANO 

QUALIFICADO PRATICADO CONTRA O PATRIMÔNIO PÚBLICO. TENTATIVA 
DE FUGA DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. AUSÊNCIA DE DOLO 
ESPECÍFICO (ANIMUS NOCENDI). NÃO CONFIGURAÇÃO DO DELITO.

1 - Consoante jurisprudência desta Corte, para a configuração do crime de 
dano previsto no art. 163 do Código Penal, mostra-se imprescindível a presença do 
elemento subjetivo específico, qual seja, o animus nocendi, que consiste na 
vontade deliberada de causar prejuízo ao patrimônio alheio.

2 - "A destruição de patrimônio público (buraco na cela) pelo preso que 
busca fugir do estabelecimento no qual encontra-se encarcerado não 
configura o delito de dano qualificado (art. 163, parágrafo único, inciso III do 
CP), porque ausente o dolo específico (animus nocendi), sendo, pois, atípica 
a conduta" (HC n. 260.350/GO, Relª. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe 21/5/2014). 

3 - Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 409.417/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 

Sexta Turma, julgado em 24/10/2017, DJe de 6/11/2017 - grifo nosso).

No caso dos autos, ao analisar detidamente as circunstâncias fáticas que 
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ensejaram a condenação do paciente pelo crime de dano qualificado, verifico que ele 

não agiu com a intenção específica (animus nocendi) de deteriorar ou destruir o 

patrimônio público, elemento subjetivo imprescindível à caracterização do delito de 

dano. Conforme estabelecido pelas instâncias ordinárias, o acusado, após perder o 

controle da direção do veículo e colidir com um poste, atingiu a viatura policial que 

realizava o acompanhamento. Trata-se, portanto, de resultado acidental, decorrente da 

colisão anterior com o poste, não havendo indicativo de que o réu tenha dirigido 

deliberadamente o veículo contra a viatura policial visando danificá-la.

Com efeito, o fato de o paciente ter agido de forma imprudente no trânsito, 

dirigindo em alta velocidade e praticando manobras arriscadas, por si só, não 

caracteriza o dolo específico de danificar o patrimônio público, requisito indispensável à 

configuração do delito de dano. Ainda que se possa cogitar de dolo eventual em 

relação aos possíveis danos resultantes da condução imprudente, tal modalidade não 

satisfaz a exigência de animus nocendi que, como visto, configura elemento subjetivo 

específico do tipo.

Assim, a Corte local, ao afirmar desnecessária a presença do dolo específico 

para configuração do crime de dano qualificado (fl. 45), divergiu frontalmente da 

jurisprudência pacificada deste Superior Tribunal de Justiça, incorrendo em flagrante 

ilegalidade.

Ante o exposto, concedo a ordem para absolver o paciente Lucas Correa do 

Nascimento da imputação do crime de dano qualificado (art. 163, parágrafo único, III, 

do Código Penal), com fundamento no art. 386, III, do Código de Processo Penal, 

mantida a condenação pelo crime de embriaguez ao volante (art. 306, §1º, I, do Código 

de Trânsito Brasileiro).
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 916.770 / SC
Número Registro: 2024/0190054-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00017543720198240011 17543720198240011 341900050

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : LUCAS CORREA DO NASCIMENTO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - DANO 
QUALIFICADO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/04/2025
a , por unanimidade, decidiu conceder a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro30/04/2025
Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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